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PREFEITURA DE PETRÓPOLIS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
        Contratação, por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), de empresa especializada para o fornecimento contínuo, fracionado e sob demanda de gêneros hortifrutigranjeiros, destinados à alimentação escolar da rede pública municipal, conforme lista de itens e especificações técnicas do Anexo I deste TR, em estrita observância às normas sanitárias vigentes (ANVISA, MAPA) e diretrizes da Resolução FNDE nº 04/2026.
2. JUSTIFICATIVA
        
 A presente contratação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis — especificamente gêneros hortifrutigranjeiros — destinados à composição dos cardápios da alimentação escolar dos estudantes regularmente matriculados nas Unidades Escolares, Centros de Educação Infantil, Escolas Municipais de Educação Infantil, unidades conveniadas e projetos educacionais vinculados à Secretaria Municipal de Educação, durante o ano letivo de 2026.

Trata-se de insumos de primeira necessidade, imprescindíveis à garantia da segurança alimentar e nutricional dos discentes da rede pública municipal, conforme diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei Federal nº 11.947/2009 e regulamentado por resoluções do FNDE. A contratação visa contribuir diretamente para o crescimento, o desenvolvimento e a melhoria do rendimento escolar, em consonância com o art. 205 da Constituição Federal.

     
  A presente demanda está fundamentada no planejamento da Administração e na vantajosidade da contratação pública, nos termos do art. 11, §§1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e foi precedida de Estudo Técnico Preliminar que atestou a viabilidade da contratação e a compatibilidade do objeto com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme previsão no Plano Anual de Contratações – PAC/2026 e com base nos cálculos nutricionais e quantitativos estimados pela equipe técnica, registrados em memorial constante dos autos do processo administrativo.

Considerando a natureza perecível e sensível dos produtos hortifrutigranjeiros, bem como as exigências higiênico-sanitárias e normas aplicáveis, a contratação será realizada por Pregão Eletrônico, sob a forma de Ata de Registro de Preços, com adjudicação por item e critério de julgamento do menor preço, conforme os arts. 28, 29, 32, 33 e 82 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 10.024/2019, visando assegurar ampla competitividade, transparência e economicidade.

      
 A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de garantir flexibilidade administrativa, eficiência na gestão dos estoques, atendimento conforme demanda real das unidades escolares e eliminação de riscos de perecimento e desperdício, resguardando-se o interesse público e a continuidade do serviço prestado a aproximadamente 37.000 alunos/dia da rede municipal.
3. DESCRIÇÃO DOS ITENS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
    
A aquisição refere-se ao fornecimento de gêneros hortifrutigranjeiros, conforme itens e descrições constantes no Anexo I deste Termo de Referência.

  
Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas quanto à classificação, apresentação, padrões sanitários exigidos pela legislação vigente — incluindo normas da ANVISA, do MAPA, do Código Sanitário Municipal e as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei Federal nº 11.947/2009, regulamentado pela Resolução FNDE nº 04/2026  — além de demais exigências previstas neste instrumento convocatório.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. 
	QUANT.
	VALOR MÁXIMO A SER ACEITO UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1.
	Abacate

De primeira, pesando no mínimo 400 gramas. Deverá estar com a casca lisa, verde, apresentando grau de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo, isento de sujidades, parasitas e larvas.
	Kg
	50.413
	
	

	2.
	Abacaxi pérola

Extra, classe 1 ou 2. Livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, de danos por lesão de ordem física ou mecânica; aroma, cor e sabor característicos da espécie, tamanho desenvolvido, uniforme e grau de maturação que suporte a manipulação.
	Kg
	39.191
	
	

	3.
	Abóbora moranga
De primeira, uniformes, sem defeitos, turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidas, livre de terra ou corpos estranhos aderentes à superfície externa.
	Kg
	67.904
	
	

	4.
	Abobrinha

De primeira, tamanho médio, uniforme, tenra, cor uniforme de verde claro a verde médio e com brilho, turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, livres de terra ou corpos estranhos aderentes a superfície externa.
	Kg
	63.402
	
	

	5.
	Agrião

Extra. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	4.970
	
	

	6.
	Aipim

Extra. Deverá estar fresco, isentos de enfermidades, resíduos fertilizantes e umidade externa anormal. Livres da maior parte possível de terra aderente à casca. Não serão tolerados defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo.
	Kg
	63.750
	
	

	7.
	Alface

Extra e verde. Deverá estar fresca, sem manchas, coloração e tamanho uniformes, isenta de terra, parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	15.606
	
	

	8.
	Alho

Especial e classe 6. Deverá estar no ponto para consumo, fresco, firme, coloração e tamanho uniforme. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: brotado, mofado, dano mecânico, ou por praga, ou por doença, bulbo chocho. O produto deverá estar isento de sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	27.745
	
	

	9.
	Banana d’água / nanica

Fresca, de primeira, em pencas, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, em condições adequadas para consumo, bem desenvolvida, com polpa íntegra e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. aroma, cor e sabor característicos da espécie, tamanho desenvolvido e uniforme.


	Kg
	13.338
	
	

	10.
	Banana prata

Extra, subclasse 4 ou 5, em buquê ou penca. Livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, de danos por lesão de ordem física ou mecânica; aroma, cor e sabor característicos da espécie, tamanho desenvolvido e uniforme.


	Kg
	248.173
	
	

	11.
	Batata baroa

De primeira qualidade, tamanho médio, uniforme, firme, isentas de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica.


	Kg
	9.267
	
	

	12.
	Batata doce

Extra, especial e própria para cozimento. Que não seja da variedade branca ou amarela. Deverá estar no ponto para consumo, firme, inteira, livre de umidade externa, desprovida de sabor e/ou odor estranho ao produto, uniforme, com brilho, frescas e isenta de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não serão tolerados defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo.
	Kg
	48.706
	
	

	13.
	Batata inglesa

Extra, especial e própria para cozimento. Deverá estar no ponto para consumo, firme, inteira, livre de umidade externa, desprovida de sabor e/ou odor estranho ao produto, uniforme, com brilho, frescas e isenta de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não serão tolerados defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo.
	Kg
	54.675
	
	

	14.
	Beterraba

Extra AA, sem rama, de primeira e uniforme. Não serão tolerados os defeitos que prejudiquem o consumo ou o rendimento como: dano profundo, podridão, tubérculos murchos ou passados. O produto deverá estar fresco, isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa e no ponto de consumo. 
	Kg
	56.329
	
	

	15.
	Brócolis

Extra e comum. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	40.350
	
	

	16.
	Cebola

Categoria extra e classe média. Não serão tolerados os defeitos externos e internos que prejudiquem o consumo, como: brotado, dano mecânico ou mancha negra, ausência de catafilos e podridão. O produto deverá estar fresco, isento de substâncias terrosas, uniforme, com brilho e firme.
	Kg
	30.119
	
	

	17.
	Cenoura

Categoria extra e classe 18. Deverá estar fresca, sem folhas, uniforme e no ponto para o consumo. Não serão tolerados os defeitos que prejudiquem o consumo ou o rendimento como: dano mecânico, deformação grave, injúria por pragas ou doenças, lenhosa, murcha, ombro verde ou roxo, podridão, rachada e radicela. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	78.932
	
	

	18.
	Cheiro verde

Extra. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	1.249
	
	

	19.
	Chuchu

Categoria extra e classe extra A. Deverá estar no ponto para consumo, fresco, firme, coloração e tamanho uniforme. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: brotado, dano profundo, defeito grave de formato, fruto murcho e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	58.087
	
	

	20. 
	Couve manteiga

Extra. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	19.337
	
	

	21.
	Couve-flor

Fresca, íntegras, coloração e tamanho uniformes. Não serão tolerados os defeitos externos e internos que prejudiquem o consumo como: podridão, mancha vinho, folha na cabeça, flores peludas, danos físicos e/ou mecânicos. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. Apenas as folhas que ficam imediatamente próximas a cabeça deverão estar presentes.

	Kg
	47.164
	
	

	22.
	Espinafre

Extra. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.
	Kg
	10.769
	
	

	23.
	Inhame dedo

Extra. Deverá estar fresco, isentos de sinais de brotação, mofo, áreas amolecidas ou enrugadas. Livres da maior parte possível de terra aderente à casca. Não serão tolerados defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo.
	Kg
	43.021
	
	

	24.
	Laranja lima

Extra e tamanho médio. Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, fruto murcho ou passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	72.041
	
	

	25.
	Laranja pera

Extra e tamanho médio. Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, fruto murcho ou passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	111.238
	
	

	26.
	Limão taiti

Extra e tamanho médio. Deverá estar no ponto para consumo, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característico da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, fruto murcho ou passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.


	Kg
	3.850
	
	

	27.
	Louro

Deverá ser constituído de folhas sãs, limpas e secas, devendo estar em pequenos ramos. Devem ser transportadas conservando condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deve possuir cheiro aromático e sabor próprio.


	Kg
	268
	
	

	28.
	Maçã Gala

Extra. Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos ou por altas ou baixas temperaturas, fruto imaturo, murcho ou passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	173.534
	
	

	29.
	Mamão formosa

Extra, subgrupo 4 e tamanho médio. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, ovário múltiplo, deformações graves, fruto imaturo ou com podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	90.952
	
	

	30.
	Manga Tommy

Extra, subclasse alaranjada e tamanho médio. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, danos de temperatura, distúrbios fisiológicos, fruto imaturo ou com podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	27.258
	
	

	31.
	Manjericão

Extra. Deverá estar fresco e isento de parasitas, larvas e danos físicos e/ou mecânicos, decorrentes do transporte e manuseio.


	Kg
	252
	
	

	32.
	Maracujá

Extra e classe 3. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, excesso de manchas, fruto imaturo ou com podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades, parasitas, ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	53.870
	
	

	33.
	Melancia

Extra. Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, virose, fruto passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	174.067
	
	

	34.
	Melão amarelo

Extra. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, virose, fruto passado e podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
	Kg
	131.903
	
	

	35.
	Ovo de galinha

Cor branca, classe A, Extra, embalado em bandeja, acondicionado em caixas de papelão, protegidos por bandejas tipo "gavetas", com a casca íntegra, sem rachaduras e sem manchas. Não deverá ter sido submetido a nenhum processo de conservação
. Entregues com no mínimo 21 dias de validade. 
PORTARIA DAS/MAPA Nº 1.179, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024.
	Dúzias
	166.994


	
	

	36.
	Pepino

Extra AA, comum. Deverá estar no ponto para consumo, fresco, isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não serão tolerados os defeitos que prejudiquem o consumo ou o rendimento como: desidratação, ferimento, oco, podridão e virose.
	Kg
	43.774
	
	

	37.
	Pera Willians 

Extra. Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos ou por altas ou baixas temperaturas, fruto imaturo, passado ou com podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	42.725
	
	

	38.
	Repolho Verde

Tamanho médio, formato achatado, folhas lisas, excesso de folhas externas removidas. Deverá estar no ponto para consumo, isento de sujidades, manchas, vestígios de pragas, ferimentos ou defeitos. Sem sinais de escurecimento enzimático.
	Kg
	66.906
	
	

	39.
	Tomate

Extra, tamanho médio e grupo de cor vermelho ou rosado. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característico da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos ou de frio, fruto imaturo, com sinais de podridão ou amassado. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	74.559
	
	

	40.
	Vagem manteiga

Extra. Deverá estar no ponto para consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie. Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos ou de frio, produto passado, murcho ou com sinais de podridão. O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	Kg
	10.699
	
	


•
Anexo – Memorial de cálculo.
4. GARANTIA DE PROPOSTA

4.1 Nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida dos licitantes a prestação de garantia de proposta como requisito de participação no certame, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor.

4.2 A garantia de proposta deverá ser prestada por meio de uma das seguintes modalidades:

4.2.1 Caução em dinheiro;

4.2.2
Seguro - garantia;

4.2.3
Fiança bancária.

4.3 A comprovação da prestação da garantia deverá ser entregue junto a habilitação, devendo o licitante apresentar documento comprobatório de sua efetivação no sistema eletrônico.

4.4 O início da vigência da Garantia da Proposta deverá ser até a data de abertura do certame, não podendo sua validade ser inferior a 90 (noventa) dias. O não atendimento a essa condição ensejará a desclassificação da licitante.

4.5 A Garantia será devolvida aos licitantes do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura da Ata ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

4.6 Informamos que as diretrizes devem ser estabelecidas no Termo de Referência, a garantia na modalidade de caução em dinheiro somente será aceita no dia da realização do certame licitatório, não sendo admitido o seu recebimento em data anterior ou posterior ao referido evento. Tal exigência visa assegurar a isonomia entre os licitantes e o cumprimento dos prazos definidos para apresentação dos documentos de habilitação.

4.7 Justificativa da Exigência de Garantia da Proposta: proporcionar maior segurança à Administração Pública durante o processo da presente contratação, garantindo que os licitantes estejam verdadeiramente comprometidos com as suas propostas. A Lei 14.133/2021 estabelece essa possibilidade como uma medida de para proteger a Administração contra riscos de descumprimento ou desistência por parte dos fornecedores antes da assinatura do instrumento contratual. A garantia de proposta desencoraja a participação de empresas aventureiras ou descompromissadas, minimizando a ocorrência de propostas inidôneas. Além disso, ao exigir, uma demonstração de capacidade financeira desde o início, a Administração promove um ambiente de maior responsabilidade e comprometimento por parte dos participantes. Destaca-se que ao optar pela exigência da GARANTIA DE PROPOSTA nesta contratação, garantirá um equilíbrio entre a segurança do processo, bem como, a sua competitividade e acessibilidade para todos que dele venham participar.

A alimentação escolar é um serviço essencial e de natureza contínua. O desabastecimento de frutas, legumes e verduras impacta diretamente a nutrição e o desenvolvimento biopsicossocial de milhares de alunos da rede de ensino, configurando grave prejuízo social.

A exigência de garantia de proposta funciona como um filtro prévio de qualificação, assegurando que apenas proponentes sérios e estruturados participem da disputa. O custo de oportunidade de um processo fracassado — que exigiria a abertura de uma contratação emergencial, geralmente mais onerosa e burocrática — justifica amplamente a adoção dessa salvaguarda por parte desta Administração.

A medida mostra-se especialmente pertinente diante das características desta contratação, que envolve:

· elevado valor estimado da contratação;

· necessidade de início imediato da entrega dos gêneros as unidades escolares; 

· atendimento as necessidades nutricionais dos alunos matriculados;

· cumprimento dos cardápios elaborados pela equipe técnica de nutricionistas; 

· risco de prejuízo à Administração Pública em caso de desistência do licitante vencedor ou de descumprimento das obrigações assumidas na fase licitatória.

Nesse contexto, a exigência de garantia de proposta encontra fundamento no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a Administração Pública a exigir dos licitantes a prestação de garantia como condição de participação, com o objetivo de resguardar o interesse público e reduzir riscos de desistência injustificada, apresentação de propostas inexequíveis ou abandono do certame pelo licitante classificado.

A garantia será exigida no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, observando-se o limite máximo de 1% previsto no art. 58 da Lei nº 14.133/2021.

5. PRAZOS DE ENTREGA

5.1 As entregas deverão ser realizadas nos endereços de cada Unidade Escolar (anexo), semanalmente, todas as segundas e terças, no horário pré-fixado de 07 às 11 horas e 13 às 15:30 horas, ou conforme solicitado pela Gerência.
 O prazo máximo para início da entrega dos gêneros hortifrutigranjeiros será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento do pedido formal emitido pela Gerência de Alimentação Escolar, via e-mail institucional, acompanhado da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente.
5.2. As entregas ocorrerão de forma contínua e fracionada durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços, com frequência semanal ou conforme cronograma definido pela Gerência de Alimentação Escolar, podendo ser ajustado em razão do calendário letivo, sazonalidade da demanda ou necessidade operacional devidamente formalizada pela Administração.

5.3. O descumprimento dos prazos de entrega, sem justificativa formal aceita pela Administração, sujeitará a contratada à aplicação das sanções previstas nos arts. 141, 144, 145 e 156 da Lei nº 14.133/2021, incluindo multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, por item não entregue, limitada a 20% do valor do pedido, sem prejuízo de advertência, suspensão temporária ou rescisão contratual.

5.4. Em situações excepcionais, tais como feriados municipais, casos fortuitos, força maior ou eventos operacionais imprevistos, devidamente comprovados, a Administração poderá autorizar ajuste de prazo ou data de entrega, desde que solicitado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e formalmente aprovado pela Gerência de Alimentação Escolar.
5.5. Para fins de interpretação integrada deste TR, os prazos relacionados à substituição de produtos rejeitados, apresentação de documentos de rastreabilidade, certificados sanitários e laudos bromatológicos encontram-se definidos nos itens 5, 6 e 7, devendo ser observados cumulativamente pela contratada, sob pena de aplicação das sanções previstas na legislação vigente e nas normas sanitárias aplicáveis (ANVISA, MAPA).
6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, TRANSPORTE, ROTULAGEM, ENTREGA E LAUDOS
6.1 Condições de Entrega

6.1.1. A entrega será realizada de acordo com as necessidades da Gerência de Alimentação Escolar, contadas a partir do recebimento do pedido formal, acompanhado da respectiva nota de empenho, nos endereços das Unidades Escolares listadas em anexo.

6.1.2. Os responsáveis designados nas escolas ou Centros de Educação Infantil farão a conferência dos produtos, com direito à recusa imediata de itens que não atendam às especificações do TR ou apresentem inconformidades sanitárias ou de qualidade, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
6.1.3. Produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), às expensas da contratada. A reincidência em não conformidades poderá ensejar sanções administrativas e rescisão contratual por inexecução, conforme Lei 14.133/2021.

6.1.4. O recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da qualidade, quantidade e conformidade técnica, mediante termo circunstanciado. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios ou danos decorrentes da execução inadequada do contrato.

6.1.5. As entregas deverão ser realizadas exclusivamente por funcionários da contratada ou terceirizados habilitados para esta função, devidamente uniformizados e identificados com crachá funcional.

6.1.6. As marcas dos produtos apresentados na proposta não poderão ser alteradas sem prévia solicitação e autorização formal da Administração. As notas fiscais deverão indicar a marca do produto entregue.

6.1.7. A contratada deverá confeccionar guias de entrega em 4 (quatro) vias, assinadas pelo servidor responsável na unidade escolar, sendo duas destinadas à Gerência de Alimentação Escolar, uma à unidade recebedora e uma à empresa, devendo a Gerência receber as vias correspondentes em até 3 (três) dias após a conclusão das entregas.
6.2 Transporte e Acondicionamento

6.2.1. Os gêneros hortifrutigranjeiros deverão ser transportados em veículos fechados e exclusivos para alimentos perecíveis, devidamente higienizados, livres de vetores e pragas.
6.2.2. A contratada deverá apresentar Certificado de Inspeção Sanitária dos veículos, emitido pela autoridade competente, atualizado a cada 6 (seis) meses ou quando solicitado pela Administração.
6.2.4. A contratada deverá manter plano de contingência, garantindo substituição imediata do veículo ou carga em qualquer intercorrência que comprometa a integridade dos produtos.
6.3 – Local e Horário de Entrega

6.4.1. As entregas serão realizadas diretamente nas Unidades Escolares indicadas, no horário entre 07h00 e 15h30, ou conforme ajuste prévio autorizado pela Gerência de Alimentação Escolar.

6.4.2. É vedada a entrega sem a presença do servidor responsável pela conferência, sob pena de não recebimento e aplicação de penalidade.

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS

7.1. O recebimento provisório dos gêneros alimentícios será realizado no ato da entrega por servidor formalmente designado pela Administração, mediante conferência da conformidade dos produtos com as especificações contratuais, incluindo quantidade, integridade da embalagem, rotulagem adequada, temperatura de transporte e demais requisitos de qualidade. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva, nem exonera a contratada de responsabilidades legais e contratuais.

7.2. O recebimento definitivo será realizado por servidor(es) designado(s), mediante lavratura de termo circunstanciado de recebimento definitivo, após a verificação da perfeita execução contratual, incluindo qualidade, procedência e conformidade dos produtos com os padrões exigidos neste Termo de Referência e demais documentos da licitação, nos termos do art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021.

7.3. Produtos que apresentarem inconformidades com as especificações contratuais — como alteração de cor, odor ou textura— serão formalmente rejeitados, no todo ou em parte, mediante relatório técnico assinado pelo fiscal do contrato ou responsável pela unidade recebedora.

A contratada será notificada a retirar o produto rejeitado às suas expensas e providenciar a substituição no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), sem qualquer ônus para a Administração, sob pena de glosa parcial, multa e demais sanções previstas na legislação vigente.

7.4. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada de responsabilidade por vícios ocultos, falhas sanitárias ou danos decorrentes da inadequada prestação do serviço, podendo a Administração adotar medidas corretivas ou punitivas a qualquer tempo, nos termos do art. 144 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor.

7.5. Todas as ocorrências de entrega em desconformidade, devoluções, substituições, vícios ocultos ou irregularidades deverão ser registradas em relatório técnico circunstanciado, elaborado pelo fiscal do contrato ou responsável designado, o qual subsidiará eventual aplicação de sanções conforme o art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

O pagamento somente será processado após a aceitação definitiva dos produtos e a resolução de eventuais pendências, conforme previsto no art. 145 da mesma lei.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas neste Termo de Referência, no edital, no contrato e na legislação vigente:

8.1. Realizar as entregas dos produtos conforme especificações deste TR, em perfeitas condições de conservação, higiene, integridade, nos prazos e locais indicados nos pedidos emitidos pela Administração, nos termos do item 8 deste TR.

8.2. Transportar os produtos em veículos higienizados e vistoriados por autoridade sanitária, apresentando certificado válido sempre que solicitado. A documentação comprobatória deverá ser entregue no prazo máximo de 24 horas úteis após notificação da Administração, conforme art. 63, §3º, Lei 14.133/2021.
8.3. Disponibilizar documentos de origem e rastreabilidade (notas fiscais de aquisição com vinculação de lote, guias de transporte, Comprovantes de Liberação de Carga – CLC, entre outros) em até 24 horas úteis após solicitação formal, sob pena de aplicação das sanções previstas em lei.

8.4. Providenciar, às suas expensas, a retirada imediata e a substituição de produtos rejeitados no prazo máximo de 48 horas corridas, sob pena de glosa parcial, multa e demais penalidades cabíveis (arts. 141 e 156 da Lei 14.133/2021).

8.5. Manter regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, sanitária e habilitação técnica durante toda a execução do contrato, apresentando comprovação no prazo máximo de 24 horas úteis sempre que notificada pela Administração, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/2021.

8.6. Abster-se de alterar o item, padrões ou especificações dos produtos aprovados sem prévia e expressa autorização da Administração.

8.7. Disponibilizar equipe treinada, uniformizada, identificada e que observe boas práticas de higiene no momento da entrega, garantindo a segurança dos alimentos até o recebimento pela unidade escolar.

8.8. Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do edital, do contrato e da legislação aplicável, sob pena de aplicação das sanções previstas nos arts. 156 a 159 da Lei 14.133/2021.

8.9 Estar ciente de que nenhum pagamento será processado enquanto houver pendências de substituição, irregularidades sanitárias ou descumprimento das obrigações contratuais previstas neste TR.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à Administração Pública, por meio da Secretaria Municipal de Educação ou órgão competente designado, as seguintes obrigações no âmbito da execução contratual:
 9.1. Emitir os pedidos de fornecimento dos produtos com clareza, antecedência razoável e em conformidade com as regras estabelecidas neste Termo de Referência, respeitando os limites da Ata de Registro de Preços.
9.2. Designar formalmente o(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, para acompanhar, conferir e registrar o recebimento provisório e definitivo dos produtos, bem como para lavrar termos circunstanciados e relatórios técnicos necessários à execução contratual.
9.3. Proceder à conferência quantitativa e qualitativa dos produtos entregues, verificando sua conformidade com as especificações do TR, rótulos, prazos de validade e condições sanitárias exigidas, podendo solicitar laudos bromatológicos e microbiológicos, nos prazos e condições definidos no item 5 deste instrumento.
9.4. Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades, inconformidades ou ocorrências que demandem substituição de produtos, aplicação de glosas, apresentação de documentos complementares ou esclarecimentos técnicos, mantendo registros formais de tais notificações.
9.5. Adotar as providências necessárias à apuração e eventual aplicação de penalidades administrativas em caso de descumprimento contratual por parte da contratada, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 156 a 159 da Lei nº 14.133/2021.
9.6. Garantir a tramitação regular dos documentos necessários à liquidação da despesa e efetuar o pagamento devido no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados do atesto da nota fiscal ou instrumento equivalente, conforme art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas todas as condições contratuais, sem pendências de substituição de produtos ou apresentação de laudos quando exigidos.
9.7. Manter comunicação transparente e tempestiva com a contratada, resguardando registros formais de todas as interações relevantes durante a execução contratual.
9.8. Zelar pela fiel observância do contrato, adotando medidas que assegurem o interesse público, a vantajosidade da contratação e a regularidade do fornecimento da alimentação escolar aos estudantes da rede pública municipal.

10.  PENALIDADES E SANÇÕES
10.1. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa formal aceita pela Administração, sujeitará a aplicação das penalidades previstas nos arts. 156 a 159 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível.
10.2. As penalidades aplicáveis são as seguintes:

a) Advertência escrita, quando houver infrações de menor gravidade, sem prejuízo ao interesse público, para fins de registro de reincidência.

b) Multa, aplicada conforme os parâmetros abaixo, cumulativamente ou não com outras sanções:

    b.1) Atraso injustificado na entrega: multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor do item em atraso, limitada a 20% do valor do pedido.

    b.2) Substituição não realizada no prazo de 48h para produtos rejeitados: multa de 2% (dois por cento) do valor correspondente ao item, por ocorrência.

    b.3) Descumprimento de prazos para apresentação de documentos ou laudos, conforme itens 5, 6 e 7 deste TR: multa de 1% (um por cento) do valor do pedido afetado, por dia de descumprimento.

    b.4) Entrega de produto em desconformidade com especificações, qualidade ou normas sanitárias, com risco à saúde pública: multa de até 20% (vinte por cento) do valor do item, a critério da Administração, sem prejuízo da rescisão contratual e demais sanções.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total ou reiterada, conforme art. 156, inciso III, da Lei 14.133/2021.

d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, quando houver prática de fraude, dolo, má-fé ou prejuízo grave ao interesse público, conforme art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

10.3. Antes da aplicação de penalidade, será assegurado à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021, mediante notificação formal e prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa.
10.4. As multas aplicadas poderão ser descontadas de valores eventualmente devidos à contratada, ou, na falta destes, cobradas judicialmente, sem prejuízo da aplicação cumulativa das demais penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

10.5. A aplicação de penalidade não exime a contratada da obrigação de cumprir integralmente as condições contratadas, nem da responsabilidade por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.
11. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados, nos termos dos arts. 117 a 121 da Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de verificar a fiel observância das condições pactuadas, garantir a qualidade dos produtos fornecidos e resguardar o interesse público.

11.2. A fiscalização compreenderá, entre outras atividades:

    a) Verificação in loco das condições de entrega, transporte e qualidade dos gêneros hortifrutigranjeiros, incluindo conferência de temperatura e integridade da embalagem;

    b) Conferência quantitativa e qualitativa dos produtos, com emissão de relatórios e termos circunstanciados de recebimento provisório e definitivo;

    c) Registro de ocorrências de desconformidade ou atraso, com comunicação formal à contratada em até 24h da constatação, para fins de substituição ou demais providências;

    d) Acompanhamento da regularidade documental da contratada durante toda a execução contratual, exigindo comprovações no prazo máximo de 24h após notificação formal.

 11.3. A fiscalização poderá determinar ajustes imediatos ou substituições, recomendar aplicação de sanções e glosa parcial ou total de valores, bem como propor a suspensão do pagamento até a regularização da pendência, sem prejuízo de outras medidas previstas em lei.

11.4. A ausência ou eventual falha de fiscalização não exime a contratada de suas responsabilidades, inclusive quanto a vícios ocultos ou danos decorrentes da execução inadequada do contrato, nos termos do art. 142 e 121 da Lei nº 14.133/2021.
11.5. Todas as ações de fiscalização serão documentadas em relatórios técnicos padronizados, termos circunstanciados ou registros eletrônicos, que integrarão o processo administrativo, servindo de base para atesto, liquidação de despesa, aplicação de penalidades e eventual rescisão contratual.
11.6. A gestão do contrato será exercida pela autoridade competente da Secretaria Municipal de Educação, responsável por consolidar informações da fiscalização, autorizar pagamentos e adotar providências necessárias para assegurar o cumprimento integral do objeto, conforme art. 117, §3º da Lei nº 14.133/2021.
11.7 Avaliação da qualidade do produto entregue, em relação à descrição e características especificadas no Edital será efetuada por equipe técnica de nutricionistas da Gerência de Alimentação Escolar, na ocasião da entrega e sempre que julgarem necessário, através de análise de amostras colhidas ou solicitadas à empresa.

12. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA OBRIGATÓRIA
          A fim de garantir a idoneidade técnica, a rastreabilidade da origem e a conformidade sanitária dos gêneros hortifrutigranjeiros a serem fornecidos, a empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos, conforme o momento processual indicado, em observância aos arts. 14, 63 e 67 da Lei nº 14.133/2021:
12.1. Juntamente com a proposta:
12.1.1. Registro válido no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Estadual (SIE) ou SISBI/POA, do(s) estabelecimento(s) responsável(is) pela produção e/ou fracionamento dos produtos, vedado o uso de registro exclusivamente municipal (SIM).
12.1.2. Registro do Certificado de Inspeção Sanitária dos veículos que irão transportar os alimentos, devidamente concedidos pela autoridade sanitária competente.

12.2. Após convocação da licitante melhor classificada:
12.2.1.  Amostras: Poderão ser solicitados, caso a Gerência de Alimentação Escolar julgue necessário, a apresentação de amostras, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme preceitua o Art. 41 da Resolução CD/FNDE nº 04/2026, devidamente identificado como o nome da licitante, número da licitação e número do item.
12.2.2 – As amostras, deverão ser entregues na Gerência de Alimentação Escolar, localizada na Rua Quissamã, 1.931 – Bairro Quissamã - Petrópolis/ RJ, Cep: 25615-531, de segunda a sexta, no horário de 08:00 as 16:00 horas, para a verificação da compatibilidade com as especificações solicitadas no termo de referência. As amostras serão analisas pela equipe técnica da Gerência de Alimentação Escolar.
12.2.3 – Caso a amostra seja solicitada e não apresentada no prazo estabelecido no item 11.2.1, implicará na desclassificação da empresa classificada em primeiro lugar, convocando-se a próxima empresa, obedecendo a ordem de classificação da licitação.
12.2.4 – As empresas licitantes poderão acompanhar a análise das amostras, demonstrando interesse, após o encerramento da seção pública, através do e-mail nutricao.petropolis2@gmail.com.
12.2.5 - As amostras não constituem parte dos quantitativos totais solicitados para o item e não serão devolvidas as licitantes, tendo em vista sua utilização para análise da compatibilidade do material/ produto / com as especificações técnicas solicitadas e para aferição da compatibilidade do material / produto no ato do recebimento.

12.2.6 – Fica reservado a equipe técnica da Gerência de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação o direito de opinar e subsidiar a Equipe de Pregão no julgamento do produto, com relação aos critérios de qualidade da amostra representada, referentes à:

a) A avaliação da qualidade da amostra entregue, com relação as características organoléticas / sensoriais: aparência, textura, cor, odor e sabor, conforme descrito no item 3, no quadro das especificações por item, de acordo com cada tipo de gênero.
12.2.7 - Caso a qualidade do produto não corresponda às exigidas em edital, implicará na desclassificação da empresa proponente do certame, convocando-se a próxima empresa, obedecendo a ordem de classificação da licitação.
12.2.8 Outros documentos que, a critério da Administração ou em razão de exigência normativa superveniente, sejam considerados imprescindíveis para atestar a adequação sanitária, nutricional e legal do produto ofertado.
Nota Técnica: Os prazos fixados observam os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia entre licitantes, bem como a necessidade de celeridade do procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13. REQUISITOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
13.1. Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar documentação comprobatória de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, nos termos dos arts. 62, 67, 69 e 70 da Lei nº 14.133/2021, conforme descrito a seguir:

13.2. Habilitação Jurídica e Fiscal

I Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, do Ministério da Fazenda;

II Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;

III Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal;

IV Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme art. 27, IV, da Lei nº 14.133/2021;

V Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

VI Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos estaduais;

VII Para empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, deverá ser apresentada, conjuntamente, a Certidão de Regularidade Fiscal e a Certidão da Dívida Ativa Estadual, conforme Resolução Conjunta PGE/SER nº 033/2004;

VIII Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, relativa aos tributos municipais da sede ou domicílio da licitante, abrangendo todos os tributos devidos ou, quando inexistente certidão única, tantas certidões quantas necessárias para a comprovação da regularidade;

IX Consulta aos cadastros públicos de sanções (CEIS e CNEP), podendo ser realizada pela Administração, para verificar se a licitante está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.
13.3. Habilitação Econômico-Financeira
I – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, na forma do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021;

II –Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômico-financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

II.1 Quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, poderão ser atualizados por índices oficiais.

II.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço de abertura.

II.3 A boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada por meio da apuração dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Geral (LG)

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

÷(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Solvência Geral (SG)

SG = Ativo Total

÷(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Liquidez Corrente (LC)

LC = Ativo Circulante

÷Passivo Circulante

OBS. Será considerada habilitada a licitante que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um) em todos os índices acima indicados.

A licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices referidos poderá comprovar sua qualificação econômico-financeira mediante apresentação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo §4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

O capital social mínimo ou patrimônio líquido exigido deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente.

13.4. Habilitação Técnica

I – Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução, pela licitante, de fornecimento de gêneros alimentícios de natureza semelhante ou compatível com o objeto desta licitação, nos termos do art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021;

II – Os atestados deverão conter, obrigatoriamente:

a) Nome empresarial (razão social), CNPJ e endereço completo da entidade emitente;

b) Nome empresarial (razão social) da licitante beneficiária do atestado;

c) Número do contrato ou instrumento equivalente, período de execução e descrição do objeto fornecido;

d) Assinatura do representante legal da emitente, com identificação de cargo e contato (telefone e e-mail), para fins de conferência pela Administração;

III – Sempre que aplicável, poderá ser exigida a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou RT) emitida por profissional legalmente habilitado (médico veterinário ou nutricionista) e válido para a execução do objeto, vinculada à empresa licitante.
14. DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer por iniciativa da Administração ou da contratada, nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante processo administrativo regular, devidamente motivado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.2. Constituem causas para rescisão contratual, sem prejuízo de outras previstas em lei ou neste instrumento:

I Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais;
II Lentidão, interrupção injustificada ou execução defeituosa do objeto, que comprometa o interesse público ou o cumprimento dos prazos estabelecidos;
III Rejeição reiterada de produtos por não atenderem às especificações técnicas, normas sanitárias ou condições contratuais;

IV Comprovação de irregularidades fiscais, trabalhistas ou previdenciárias que inviabilizem a continuidade da contratação;

V Descumprimento de determinações da fiscalização ou da autoridade competente;

VI Prática de atos ilícitos, fraude, dolo ou condutas incompatíveis com a moralidade administrativa;
VII Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, que inviabilize a execução do objeto, desde que não acarrete prejuízo ao interesse público.

14.3. Formas de Rescisão:

I Administrativa, por ato unilateral e devidamente fundamentado da Administração, nos casos legalmente previstos, assegurando a cobrança de perdas e danos, retenção de valores devidos e adoção de medidas necessárias à continuidade do fornecimento, nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021;

II Amigável, por acordo entre as partes, formalizado por meio de termo próprio, desde que não cause prejuízo ao interesse público;

III Judicial, mediante decisão do Poder Judiciário, nas hipóteses admitidas em lei.

14.4. A rescisão por culpa da contratada não a exime das responsabilidades civis, trabalhistas, fiscais ou criminais decorrentes do contrato, podendo ensejar aplicação de penalidades previstas no item 9 deste TR e registro nos cadastros oficiais de empresas sancionadas, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da liquidação da despesa, nos termos dos arts. 141 e 145 da Lei nº 14.133/2021, condicionado à entrega integral e conforme dos produtos, bem como ao atesto formal do recebimento definitivo pelo fiscal do contrato ou servidor designado.

15.2. A liquidação da despesa dependerá da apresentação da nota fiscal/fatura regularmente emitida, devidamente atestada pela Gerência de Alimentação Escolar, contendo a identificação do número do empenho, itens entregues, quantidades, valores unitários e totais, marca dos produtos e demais elementos compatíveis com os pedidos e guias de entrega.

15.3. A contratada deverá emitir a nota fiscal em nome do Fundo Municipal de Educação, contendo a descrição detalhada dos produtos entregues, com identificação de marca, quantidade, valores unitários e totais, número do pedido, data da entrega e demais informações exigidas pela legislação fiscal e pelo contrato.

15.4. Em caso de entrega parcial, devidamente autorizada pela Administração, ou rejeição parcial dos produtos, o pagamento será proporcional à parte aceita e atestada pelo fiscal do contrato, sem prejuízo da aplicação de penalidades, quando cabíveis.

15.5. O pagamento será realizado exclusivamente mediante depósito bancário em conta corrente de titularidade da contratada, conforme dados fornecidos no contrato. Eventuais glosas, retenções ou compensações legais serão previamente comunicadas à contratada, acompanhadas de relatório justificativo.

15.6. Todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários decorrentes da execução contratual serão de responsabilidade exclusiva da contratada, que deverá manter-se regular perante os órgãos competentes durante toda a vigência contratual, sob pena de suspensão de pagamento até a regularização.

15.7. A Administração poderá efetuar glosas ou retenções parciais ou integrais no pagamento nas seguintes hipóteses:

a) entrega em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência ou com o pedido formal;

b) ausência, atraso ou incorreção na nota fiscal ou nos documentos de entrega;

c) atraso na apresentação de documentos obrigatórios para a liquidação da despesa;

d) descumprimento de exigências legais, fiscais ou sanitárias;

e) aplicação de penalidades contratuais, nos termos deste TR e da Lei 14.133/2021.

15.8. Quando exigido por lei, a Administração efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições devidos pela contratada, conforme legislação aplicável, inclusive as relativas a INSS, IRRF, PIS, COFINS e CSLL, exigindo o cumprimento das obrigações acessórias correspondentes.
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos consignados no orçamento vigente, vinculados à Secretaria Municipal de Educação, observada a classificação orçamentária própria, a categoria econômica correspondente e a disponibilidade financeira do ente público, nos termos do art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

16.2. A indicação da dotação orçamentária específica e da fonte de recursos será realizada na respectiva Nota de Empenho, emitida previamente à formalização de cada fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. As partes obrigam-se a cumprir integralmente as condições estabelecidas neste instrumento, em estrita observância à legislação vigente, especialmente à Lei Federal nº 14.133/2021, aos regulamentos municipais aplicáveis e aos princípios da Administração Pública, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e transparência, estando o contrato sujeito à fiscalização pelos órgãos de controle interno e externo competentes.

17.2. Eventuais casos omissos, divergências na interpretação ou situações não previstas neste instrumento serão solucionados pela Administração, com base na legislação aplicável, nos princípios da razoabilidade, da motivação, da ampla defesa e do contraditório, garantindo o devido processo legal.

17.3. O contrato ou a Ata de Registro de Preços decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado mediante termo aditivo, para adequação às necessidades da Administração ou em razão de fatos supervenientes, desde que observadas as disposições legais vigentes, em especial os arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021.
17.4. Este Termo de Referência, seus anexos e o edital que dele decorrer formam um instrumento único e indissociável, prevalecendo a interpretação que melhor atenda ao interesse público e à finalidade da contratação.
Petrópolis, 11 de junho de 2026.
JOSÉ AUGUSTO SANTOS LEAL
Gerente de Alimentação Escolar
Matrícula 22247-0
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